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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SEGUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE NITERÓI Processo nº 0117348-53.2008.8.19.0002 Acusado: JÚNIOR CÉSAR FLAUSINO Artigos 33 e 35 da lei 11.343/06. SENTENÇA Vistos etc¿ O promotor de justiça em exercício nesta vara intentou a presente ação penal em face de CARLOS ALEXANDRE DA CONCEIÇÃO SANTOS, vulgo ´XANDI´ e JÚNIOR CÉSAR FLAUSINO, vulgo ´CHORÃO´ (RG 21976288-7 IFP-RJ), dizendo na peça inicial que: ´No dia 23 de outubro de 2008, por volta das 08:000h, em uma residência situada três casas depois do ´Bar do Borel´, na Travessa Santo Cristo, Morro Santo Cristo, bairro do Fonseca, nesta cidade, o segundo denunciado, livre e conscientemente, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, estava na posse de um revólver calibre 38, com seis cartuchos intactos e trazia consigo, em uma pochete, sem autorização legal, 5,6g (cinco gramas e seis decigramas) da droga vulgarmente conhecida como maconha e 1g (um grama) de cloridrato de cocaína, acondicionados, respectivamente, em 11 e 3 embalagens plásticas, consoante laudo prévio de fl 6. Os policiais chegaram até o denunciado JÚNIOR FLAUSINO porque foram informados, por populares que no alto do Morro do Cantagalo havia homens traficando material entorpecente, um dos quais conhecido pela alcunha de ´CHORÃO´, tendo então a guarnição se dirigido para o local, onde encontraram o segundo denunciado com a droga e a arma mencionadas, estando ele na companhia da inimputável STEFANNY CRISTINA SOUZA SENA. Ainda seguindo as informações fornecidas por populares, os policiais diligenciaram numa casa situada a 100m da primeira, onde estariam traficantes vindos de acari, tendo ali sido encontrados uma espingarda calibre 12, além de quatorze munições do mesmo calibre e um simulacro de espingarda, não havendo ninguém na casa no momento da diligência. Na mesma linha de atuação, os policiais foram até a casa situada na Travessa Santo Cristo nº 13, na qual estaria um traficante de alcunha ´XANDI´, tendo lá encontrado o denunciado CARLOS ALEXANDRE, deitado junto a uma mochila na qual guardava, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma pistola 7.65 municiada, 236g (duzentos e trinta e seis gramas) de cannabis sativa l. e 60,7 g (sessenta gramas e sete decigramas) de substância pulvurulenta branca a ser identificada, tendo ambos os denunciados admitido integrar o tráfico de drogas. O denunciado ´XANDI´ se encontrava na casa da namorada, ALEXANDRA DOS SANTOS COSTA. As armas encontradas com os denunciados prestavam-se à garantia do comércio ilegal de drogas, servindo, no mínimo, como instrumento de intimidação geral.´ A denúncia foi recebida às fls. 83 em 14/04/2009, ocasião em que foi determinada a citação dos acusados e designada AIJ. Defesa prévia às fls. 80/81. No bojo do processado encontramos como peças principais o AAA de fls. 02/03, laudo prévio de constatação de substância entorpecente de fls. 06/07, o APF de fls. 08/11, pedido de relaxamento de prisão de fls. 42/43, deferido às fls. 52; CAC de fls. 115, FAC de fls. 142/144; laudo de exame em armas e munições de fls. 251/252, laudo de exame em substância entorpecente de fls. 253 e laudo de exame em objeto de fls. 254/255. O feito principal foi desmembrado, prosseguindo-se nestes autos em relação a Junior conforme se vê de fls. 130/131, em razão de estar em local incerto e não sabido e citado por edital. Durante a instrução criminal o réu foi interrogado (fls. 216/217), foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela acusação (fls. 218 e 219) sendo que a defesa desistiu da produção de prova oral. Em derradeira peça de fls. 224/226 o Ministério Público pugnou pela procedência do pedido inicial, com a conseqüente condenação do réu, por entender comprovados os fatos ali narrados. Em idêntica peça de fls. 229/247 a defesa postulou pela improcedência do pedido e consequente absolvição do acusado com base no art. 386 VII. Secundariamente, em caso de condenação, pugnou pela fixação da pena em seu patamar mínimo com a máxima diminuição prevista no artº. 33, parágrafo 4º da lei 11.343/06, e ainda regime menos gravoso para o cumprimento da pena, bem como, a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. Este, em suma é o relatório, pelo que fundamento e passo a decidir. Trata-se de ação penal pública imputando-se ao acusado Junior César Flausino o delito de tráfico de drogas com a causa de aumento referente ao crime ter sido praticado com emprego de arma de fogo. A autoria e materialidade estão comprovadas pela segura prova oral produzida, pelo laudo prévio acostado às fls. 06/07 e o definitivo às fls. 253 e ainda pelo AAA de fls. 02/03. O acusado, ao ser interrogado, negou os fatos que lhe foram imputados e apresentou, porém, uma versão que não se coaduna com os demais elementos de prova coligidos, o que demonstra que a negativa de autoria não passa de mero exercício de autodefesa, conforme veremos. Falou, em síntese, que na data dos fatos estava trabalhando vendendo guaravita e água nos semáforos da Alameda São Boaventura, e no momento em que estava em sua casa juntando caixas de refrigerantes para ir trabalhar, foi abordado pelos policiais. Contou, ainda que os policiais encontraram a arma e a droga em outra casa e creditaram a ele a posse do referido material ilícito. Por fim, declarou que não conhecia Carlos Alexandre, pois, ele morava no local havia pouco tempo, bem como não viu a arma e as drogas que foram apreendidas e somente na DPCA é que teve ciência de tal material. Os policiais que efetuaram a prisão de Junior Cesar foram firmes e apresentaram uma versão segura e harmônica do momento da prisão em flagrante dele. Vejamos a narrativa do policial Francisco (fls. 218): [...] que sobre os fatos narrados na denuncia pode dizer que saíram em diligencia pela manhã seguindo indicações de locais onde traficantes estariam dormindo; que na primeira casa que seria do acusado aqui presente o cabo Roberto entrou na frente sendo seguido pelo depoente; que se depararam com o acusado deitado ao lado de uma menor tendo ao seu lado um revolver calibre 38 e um pochete onde apreenderam material entorpecente; que a seguir foram em outro local onde encontrariam traficantes do Rio de Janeiro, inclusive o conhecido pelo nome de Igor que seria o chefe do complexo, mas a casa estava abandonada e lá encontraram uma espingarda calibre 12 e um celular; que se dirigiram então ao terceiro local onde prenderam o acusado Carlos Alexandre, arrecadaram uma mochila com maconha e uma pistola 765; que a pochete apreendida com o acusado Junior estava em sua cintura [...] O Policial Roberto (fls. 219) prestou depoimento em harmonia com o que foi dito com o seu colega de farda, contando que naquela data, após receberem informações lograram chegar à casa do acusado Junior Cesar e assim que entraram no imóvel, encontraram o acusado deitado em um colchão ao lado de uma menor, tendo uma arma ao seu lado, bem com uma pochete com drogas próxima ao seu corpo. Ato contínuo diligenciaram em mais dois locais vindo a encontrar mais armas e drogas, bem como prenderam outro elemento. Conforme se verificou, a prova oral colhida, bem como os demais elementos de convicção, tais como, a droga apreendida e devidamente embalada para a revenda, o revólver 38 municiado, o local da prisão, a anterior informação de que havia tráfico de drogas no local e traficantes estariam dormindo ali convergem para solidificar a autoria do delito imputado ao acusado. É de se alertar que o material foi apreendido em local com informe de ocorrência de comércio ilícito de drogas, e confirmado que se tratava de maconha, conforme laudo pericial (fls. 253). A defesa não logrou êxito em infirmar, nem elidir o conjunto probatório trazido aos autos. Ademais, não restou apurado nos autos qualquer fato que desabonasse a conduta dos policiais militares e que pudesse retirar a credibilidade de seus depoimentos, nem tampouco se vislumbra qualquer motivo para que os mesmos quisessem incriminar o acusado imputando-lhe crime que não tivesse praticado, razão pela qual os seus depoimentos deverão ser levados em conta no contexto probatório, eis que não foram desqualificados pela defesa que teve acesso aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Sobre o tema a jurisprudência do nosso TJ/RJ assim se posiciona: 2005.050.05850 - APELACAO CRIMINAL - 1ª Ementa DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 24/01/2006 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL TRÁFICO DE ENTORPECENTE - PROVA - REGIME INTEGRAL FECHADO - SUBSTITUIÇÃO PROVA - DEPOIMENTO DE POLICIAL: Adotado pela nossa sistemática processual penal o sistema do livre convencimento, o Juiz firma sua convicção pela livre apreciação da prova carreada aos autos, sendo livre na valoração ou eleição dela, devendo ser considerada a sua experiência e lógica. Assim, pode a decisão se basear em indícios existentes, bem como no que foi dito pelos policiais autores da prisão, não podendo tal prova testemunhal sofrer crítica preconceituosa pela simples função que exercem os depoentes, destacando-se que na hipótese presente a defesa não produziu qualquer prova que pudesse torná-los suspeitos. Seus depoimentos, coerentes e harmoniosos, constroem prova respeitável e fidedigna capaz de lastrear uma decisão condenatória quanto ao crime de tráfico, ficando certo que o acusado tinha em depósito farta quantidade de maconha e cocaína, sendo evidente o destino comercial daquele material, o que se depreenda da diversidade de entorpecente e da própria circunstância da prisão. Inclusive, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro tem entendimento sumulado nesse sentido: Súmula nº 70 ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art. 122 RI) nº 2002.146.00001 (Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J. C. Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls. 565/572. Note-se que tal presunção de veracidade não goza de certeza absoluta, cabendo a defesa desmerecê-la, o que no caso em tela não foi feito, e desse modo, finda a instrução criminal, têm-se que o material probatório merece ser aceito posto que coerente e robusto. Em relação à causa de aumento, a mesma também foi devidamente comprovada uma vez que o acusado foi encontrado com droga devidamente embalada para a revenda (parte prensada e parte picada divididas em 11 ´sacolés´) e com arma de fogo (revólver calibre 38), comprovada pelo depoimento dos policiais, em claro comércio de drogas como já vimos, e contando com a arma de fogo com o fito de gerar com tal porte intimidação difusa ou coletiva. Por fim, cabe ressaltar que a posse da arma de fogo ficou devidamente comprovada conforme se extrai da prova testemunhal e do Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 02, de modo a incidir a causa de aumento do art. 40, IV da lei 11.343/06. Cabe ressaltar que a ausência do laudo do armamento, não tem o condão de infirmar a prova oral produzida, já que a perícia no caso é dispensável na medida em que o texto legal exige apenas que a arma seja utilizada como processo de intimidação difusa ou coletiva sendo prescindível a verificação da potencialidade lesiva do armamento. Assim, não restaram dúvidas de que Junior Cesar Flausino tinha consigo para fins de comércio a droga e a arma descrita na peça inicial, caracterizando o delito previsto no artigo 33 n/f do art. 40, IV da lei 11.343/06. O acusado é culpável, uma vez que é imputável e possuía o conhecimento do seu ilícito agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade. Passo à análise da dosimetria da pena. Atento às diretrizes do artigo 59 do Código Penal verifico que Junior César Flausino possui bons antecedentes, sendo primário, uma vez que a sua FAC não apresenta outra anotação além deste procedimento, tendo agido com dolo normal para composição do tipo penal, motivo pelo qual fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Na segunda fase, não verifico a presença de circunstâncias agravantes, nem atenuantes e, por esse motivo, a pena intermediária queda-se no mesmo patamar legal de 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Na terceira fase, verifico a existência de causa de diminuição de pena, prevista no art. 33 § 4º da lei 11.343/06, que no presente caso, será de 2/3, face os bons antecedentes e a primariedade do acusado, bem como a ausência de comprovação de que se dedique a atividades criminosas ou integre organização com o mesmo fim. Noto também a existência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, IV da mesma lei, face o crime ter sido praticado com emprego de arma de fogo, motivo pelo qual aumento em 1/6 a reprimenda. Desse modo, a pena final, queda-se no patamar de 01 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 dias de reclusão e 193 (cento e noventa e três) dias-multa. Isto Posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na peça inicial desta ação penal, para condenar JÚNIOR CÉSAR FLAUSINO, por infração à norma contida no artigo 33 c/c art. 40, IV todos da lei 11.343/06, aplicando-lhe, a pena de 01 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 193 (cento e noventa e três) dias-multa, na forma da fundamentação supra. O valor unitário do dia-multa é de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, devendo o réu pagar ainda as custas judiciais e taxa judiciária. Tendo em vista a reprovabilidade social do delito de tráfico de drogas, que é apontado como causador de diversos outros crimes graves, trazendo perigo à ordem pública, porém, levando-se em consideração a pena fixada, determino que o início da execução da privativa de liberdade se dê no regime semi-aberto. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e façam-se as comunicações e anotações de praxe, procedendo-se na forma dos artigos 25 da lei 10.826/03 e 72 da lei 11.343/06. Por fim, observando o disposto no artigo 44, caput e parágrafo 2º do Digesto Repressor e a resolução nº 5/2012 do Senado Federal que suspendeu a execução da expressão ´vedada à conversão em penas restritivas de direitos´, contida no § 4º do artº 33 da lei 11.343/06, verifico que o réu faz jus ao benefício da substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, motivo pelo qual deverá prestar serviços a instituição a ser indicada pela Central de Penas e Medidas Alternativas desta comarca, durante sete horas semanais e pelo mesmo período da pena corporal que ainda resta a ser cumprido, e pagamento de uma cesta básica no valor de um salário-mínimo à instituição a ser indicada pela referida Central sob as penas de incidência do previsto no parágrafo 4º do referido dispositivo legal, quando iniciará o cumprimento de sua pena em regime semi-aberto, na forma do artigo 33, § 2º, ´c´ do CP. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade haja vista a concessão da medida alternativa e a necessidade de seu fiel cumprimento, não vislumbrando mais os requisitos contidos no art. 312 do CPP. Expeça-se alvará de soltura em favor do réu. P. R. I. Niterói, 29 de março de 2012. João Ziraldo Maia Juiz de Direito 
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